
Plenário Nacional manifesta disponibilidade para Greve Geral 
08-Jun-2005



STAL E STML CONDENAM A OFENSIVA DO GOVERNO





O PlenÃ¡rio Nacional do STAL e do STML condenou a ofensiva do governo contra os direitos dos trabalhadores, a
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e as funÃ§Ãµes sociais do Estado, decidiu intensificar a luta contra as medidas anunciadas pelo
primeiro-ministro e manifestou disponibilidade para uma Greve Geral da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. 






Â 






Cerca de quatro centenas de dirigentes, delegados e activistas sindicais do STAL e do STML reuniram hoje em PlenÃ¡rio
Nacional, onde aprovaram o caderno reivindicativo dos trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o Local e decidiram intensificar a
luta contra as medidas de combate ao dÃ©fice anunciadas pelo governo, considerando que desde jÃ¡ se deve equacionar
a convocaÃ§Ã£o de uma Greve Geral da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. 






Os activistas sindicais desfilaram no final do PlenÃ¡rio para a Secretaria de Estado da AdministraÃ§Ã£o Local, onde foi
entregue o caderno reivindicativo aprovado e uma resoluÃ§Ã£o que considera Â«inaceitÃ¡vel e indecorosa a forma como
foi montado o autÃªntico teatro que constituiu o anÃºncio das previsÃµes do Governador do Banco de Portugal para o
dÃ©fice e as medidas prontamente anunciadas pelo primeiro-ministroÂ». 






A resoluÃ§Ã£o aprovada considera que as mesmas constituem Â«um ultraje Ã  dignidade profissional e pessoal dos
trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblicaÂ» e atentam contra as conquistas da RevoluÃ§Ã£o de Abril os direitos dos
trabalhadores, os serviÃ§os pÃºblicos e as funÃ§Ãµes sociais do Estado, denunciando ainda a Â«imoralidade que envolve
esta autÃªntica panaceia ministerialÂ» quando comparada com Â«os salÃ¡rios chorudos e as mordomias para polÃ­ticos e
gestores pÃºblicosÂ». 






Os dois sindicatos propÃµem alternativas efectivas para o combate ao dÃ©fice e para a soluÃ§Ã£o dos problemas
econÃ³micos do paÃ­s, nomeadamente o combate Ã  fraude e Ã  evasÃ£o fiscais, a tributaÃ§Ã£o das grandes fortunas e um
conjunto de medidas especÃ­ficas a implementar ao nÃ­vel da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. 






RESOLUÃ‡ÃƒO 









1 â€“ O dÃ©fice como instrumento de destruiÃ§Ã£o do Estado Social e das conquistas de Abril 
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Uma vez mais o dÃ©fice Ã© a justificaÃ§Ã£o para o aprofundamento da ofensiva contra os trabalhadores, as funÃ§Ãµes sociais
do Estado e a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, no prosseguimento das polÃ­ticas de direita que vÃªm sendo levadas a cabo ao
longo das Ãºltimas dÃ©cadas, ao serviÃ§o dos interesses do grande capital e dos ditames da globalizaÃ§Ã£o neoliberal. 






Congeminada com o jÃ¡ famigerado Â«profeta da desgraÃ§aÂ» em que se tornou o Governador do Banco de Portugal, a
estratÃ©gia conheceu no Â«dramÃ¡ticoÂ» anÃºncio do valor previsto para o dÃ©fice em 2005 pelo Â«RelatÃ³rio VÃ­tor
ConstÃ¢ncioÂ» o sinal de partida (e a justificaÃ§Ã£o encomendada) para mais um despudorado episÃ³dio na saga do
ataque aos trabalhadores, do desmantelamento da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e na diminuiÃ§Ã£o dos direitos sociais dos
cidadÃ£os que em nada envergonha DurÃ£o Barroso, Manuela Ferreira Leite, BagÃ£o FÃ©lix e Companhia LDA. 






O Governo PS de JosÃ© SÃ³crates presta-se Ã  continuaÃ§Ã£o da Â«obraÂ» hÃ¡ muito iniciada, que de combate efectivo ao
dÃ©fice e Ã s dificuldades econÃ³micas do PaÃ­s nada tem, antes pretende, a coberto de tais objectivos demagÃ³gicos,
servir os interesses dos grandes grupos econÃ³micos e dos poderosos. 






As novas investidas sobre a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e os direitos sociais do PaÃ­s revelam claramente os interesses
lucrativos na privatizaÃ§Ã£o da SeguranÃ§a Social, do Sistema Nacional de SaÃºde, da Ã•gua, do Ambiente e do Ensino; 






O aumento de impostos indirectos como o IVA mais nÃ£o pretende do que agravar a injustiÃ§a fiscal, penalizando os
mais pobres em benefÃ­cio das grandes fortunas, da fraude e da evasÃ£o fiscal. 






Os ataques aos direitos e aos salÃ¡rios dos trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica visam sobretudo enfraquecer a
capacidade de luta de um sector fortemente reivindicativo, ao mesmo tempo que, a coberto de falaciosos Â«privilÃ©giosÂ»,
se pretendem eliminar regimes laborais mais favorÃ¡veis para uniformizaÃ§Ãµes que interessam sobretudo ao grande
patronato e a futuros agravamentos dos direitos laborais no sector privado, nomeadamente o aumento da idade da
reforma. 






Ã‰ pois um erro pensar-se que as medidas agora anunciadas pelo governo visam apenas ferir de morte a AdministraÃ§Ã£o
PÃºblica e os seus trabalhadores. Trata-se sobretudo da continuaÃ§Ã£o de uma polÃ­tica que tem como objectivo principal
a destruiÃ§Ã£o do Estado Social conquistado com a RevoluÃ§Ã£o de Abril e o aumento da desregulamentaÃ§Ã£o laboral,
servindo claramente os interesses dos grandes grupos econÃ³micos e do patronato. 






2 â€“ Uma ofensiva vergonhosa 






Defraudando rapidamente quaisquer rÃ©stias de esperanÃ§a que ainda subsistissem sobre os objectivos do seu governo,
as medidas para a reduÃ§Ã£o do dÃ©fice anunciadas pelo primeiro-ministro JosÃ© SÃ³crates esquecem promessas
eleitorais e desrespeitam a clara vontade de mudanÃ§a que os trabalhadores e o povo portuguÃªs manifestaram nas
urnas em 20 de Fevereiro, condenando as polÃ­ticas de direita prosseguidas pelos sucessivos governos PS/PSD/CDS. 
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A demagogia e a falÃ¡cia primaram no discurso ministerial, que uma vez mais pretende diabolizar os trabalhadores da
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e transformÃ¡-los no Â«bode expiatÃ³rioÂ» para os problemas do PaÃ­s, originados sobretudo
pelos graves erros de governaÃ§Ã£o levados a cabo ao longo dos Ãºltimos anos e pela prossecuÃ§Ã£o de uma polÃ­tica
econÃ³mica e social subordinada aos interesses neoliberais. 






Sem pudor, o primeiro-ministro anunciou ao PaÃ­s um rol de medidas que na sua grande maioria pouco contribuirÃ£o
para combater as dificuldades econÃ³micas, antes virÃ£o aumentar a injustiÃ§a social, desmantelar e destruir a
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, agravar as condiÃ§Ãµes de vida dos trabalhadores e dos mais desprotegidos. 






- Ao invÃ©s de propor medidas concretas e efectivas para o combate Ã  fraude e Ã  evasÃ£o fiscal, aumenta o IVA de 19
para 21 por cento, o que virÃ¡ penalizar sobretudo os estratos populacionais de rendimentos mais baixos, para alÃ©m de
convidar ao aumento da fuga ao fisco. 






- Falaciosamente apelida de Â«progressÃµes automÃ¡ticasÂ», quando nÃ£o de promoÃ§Ãµes, as mudanÃ§as de escalÃ£o,
antigas diuturnidades, e anuncia o seu congelamento, bem como dos suplementos remuneratÃ³rios, intenÃ§Ã£o jÃ¡
concretizada atravÃ©s do envio de um projecto de proposta de lei aos sindicatos para Â«negociaÃ§Ã£o?!Â», no qual
assume de forma clara e despudorada o objectivo da Â«poupanÃ§a orÃ§amentalÂ» e de utilizar esta medida como uma
fase transitÃ³ria para aguardar alteraÃ§Ãµes ainda mais gravosas ao nÃ­vel das carreiras, do sistema retributivo e da
classificaÃ§Ã£o de serviÃ§o. 






- No mesmo projecto de proposta de lei Ã© ainda assumido o Â«objectivo de suster o crescimento da despesa pÃºblica
com pessoalÂ», considerando que tal Â«sÃ³ Ã© possÃ­vel atravÃ©s da limitaÃ§Ã£o dos mecanismos de progressÃ£o nas
carreiras (â€¦) enquanto se prepara a reforma do sistema de carreiras e remuneraÃ§ÃµesÂ», percebendo-se desde jÃ¡ que a
Â«reformaÂ» nÃ£o servirÃ¡ para dignificar e valorizar as carreiras profissionais mas tÃ£o-sÃ³ para impor um sistema ainda
mais injusto e com sÃ©rias limitaÃ§Ãµes aos direitos de progressÃ£o e promoÃ§Ã£o. 






- Em articulaÃ§Ã£o com este processo, o governo propÃµe-se rever o sistema de avaliaÃ§Ã£o de desempenho, o que indica
que nÃ£o sÃ³ pretende continuar a implementar o novo sistema imposto por DurÃ£o Barroso como deseja transformÃ¡-lo
num ainda maior instrumento de discriminaÃ§Ã£o, compadrio e repressÃ£o. 






- Anunciando, com nÃ­tida demagogia, que nÃ£o iria congelar os aumentos salariais, a verdade Ã© que o ministro das
FinanÃ§as tem vindo a anunciar paulatinamente a intenÃ§Ã£o de proceder a actualizaÃ§Ãµes nÃ£o superiores a dois por
cento atÃ© ao final da legislatura. 






- Os direitos de aposentaÃ§Ã£o sÃ£o novamente ameaÃ§ados, assumindo o governo que nos prÃ³ximos 10 anos serÃ¡
efectuado um processo de uniformizaÃ§Ã£o gradual do limite de idade para aposentaÃ§Ã£o em 65 anos, que aumentarÃ¡ 6
meses por ano. TambÃ©m o nÃºmero de anos de serviÃ§o para usufruir da pensÃ£o completa serÃ¡ estendido
gradualmente, de 36 para 40 anos, seis meses por ano, de 2006 a 2013. 






- A alteraÃ§Ã£o do regime de cÃ¡lculo das pensÃµes Ã© outra medida anunciada, que penalizarÃ¡ fortemente os trabalhadores
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no activo e os novos vÃ­nculos, preconizando-se claramente a extinÃ§Ã£o futura da CGA. 






- A reduÃ§Ã£o do vencimento nas baixas por doenÃ§a para 65% Ã© mais uma medida Â«uniformizadoraÂ». 






- O desmantelamento da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica fica bem patente em diversas medidas anunciadas, designadamente:
na Â«ambiciosaÂ» meta de eliminar 75 mil postos de trabalho; na nova lei da mobilidade, que pretende
fundamentalmente reforÃ§ar o quadro de supranumerÃ¡rios e criar novas formas de saÃ­da de funcionÃ¡rios da
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, falando jÃ¡ alguns Â«especialistasÂ» em Â«rescisÃµes amigÃ¡veisÂ»; no sistema de avaliaÃ§Ã£o dos
serviÃ§os, que serÃ¡ utilizado para desmembrar e privatizar mais serviÃ§os, vender patrimÃ³nio e ajudar a encher o
quadro de excedentes; o aumento das Novas parcerias pÃºblico-privadas, autÃªnticas formas encapotadas de
privatizaÃ§Ã£o. 






3 â€“ Ã‰ possÃ­vel uma polÃ­tica diferente para combater o dÃ©fice 






NÃ£o existe soluÃ§Ã£o efectiva para os problemas econÃ³micos do PaÃ­s se nÃ£o houver uma ruptura com o actual
modelo de desenvolvimento neoliberal, com as polÃ­ticas econÃ³micas e sociais erradas que tÃªm sido seguidas. 






O STAL e o STML exigem uma nova e diferente polÃ­tica, que respeite e valorize os trabalhadores, promova a defesa
dos serviÃ§os pÃºblicos e garanta as funÃ§Ãµes sociais do estado, designadamente: 






- Combatendo a fraude e a evasÃ£o fiscais; reduzindo os benefÃ­cios fiscais Ã s grandes empresas; tributando os sinais
exteriores de riqueza atravÃ©s de um imposto sobre as grandes fortunas. 






- Eliminando o recurso abusivo a formas de gestÃ£o empresarial, nomeadamente a criaÃ§Ã£o avulsa de empresas
pÃºblicas e municipais, fundaÃ§Ãµes e institutos, onde cada lugar que poderia ser ocupado por um director-geral ou um
director de departamento Ã© hoje exercido por trÃªs, cinco ou mais administradores que duplicam salÃ¡rios, desfrutam de
viaturas topo-de-gama e outras mordomias, como cartÃµes de crÃ©dito, e sobrecarregam as empresas com mais
secretÃ¡rios, assessores, motoristas etc. 






- Obrigando a regras claras que avaliem a contrataÃ§Ã£o de serviÃ§os e empresas destinadas Ã  substituiÃ§Ã£o de
serviÃ§os pÃºblicos existentes. 






- Responsabilizando gestores e polÃ­ticos por erros de gestÃ£o; implementando um efectivo sistema de avaliaÃ§Ã£o por
objectivos dos serviÃ§os e de quem os coordena; responsabilizando e punindo desvios orÃ§amentais nas obras pÃºblicas;
criando mecanismos que garantam confianÃ§a nos pagamento do Estado e evitem dispÃªndios em juros de mora ou
multas na ordem dos 20 ou trinta por cento; 
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- Suprimindo gabinetes ministeriais; combatendo o despesismo, cortando despesas irracionais e faraÃ³nicas, mordomias
e luxos desnecessÃ¡rios; eliminando as catadupas de boys que apenas visam satisfazer o clientelismo partidÃ¡rio; 






-Modernizando, qualificando e inovando o funcionamento dos serviÃ§os, racionalizando e rentabilizando os meios
tÃ©cnicos e patrimoniais existentes; promovendo uma constante e efectiva formaÃ§Ã£o profissional; realocando
funcionÃ¡rios excedentÃ¡rios em serviÃ§os deficitÃ¡rios e nÃ£o dispensando-os de forma avulsa e irracional; 






- Promovendo uma polÃ­tica de participaÃ§Ã£o efectiva dos trabalhadores na gestÃ£o dos serviÃ§os, assente na
auscultaÃ§Ã£o, na responsabilizaÃ§Ã£o, no aproveitamento dos conhecimentos e da experiÃªncia adquiridos, na
valorizaÃ§Ã£o profissional e salarial; 






- Criando condiÃ§Ãµes para uma efectiva desburocratizaÃ§Ã£o e descentralizaÃ§Ã£o dos serviÃ§os do Estado,
nomeadamente atravÃ©s da RegionalizaÃ§Ã£o; reforÃ§ando as competÃªncias dos municÃ­pios, hoje um dos principais
exemplos de uma efectiva descentralizaÃ§Ã£o e racionalizaÃ§Ã£o dos meios existentes. 






- Promovendo uma efectiva fiscalizaÃ§Ã£o e puniÃ§Ã£o sobre os empresÃ¡rios que nÃ£o paguem ao fisco e Ã  seguranÃ§a
social as suas contribuiÃ§Ãµes ou que nÃ£o entreguem as descontadas aos trabalhadores 






- Vedando o acesso a subsÃ­dios, incentivos ou acesso a concursos para obras pÃºblicas a empresas, empresÃ¡rios ou
grupos econÃ³micos reincidentes em processos de fuga ao fisco e Ã  seguranÃ§a social, deslocalizaÃ§Ãµes, despedimentos
e falÃªncias fraudulentas, etc. 






- Assegurando que os subsÃ­dios e outros incentivos para a fixaÃ§Ã£o de empresas sÃ£o inteiramente devolvidos ou
retidos quando se verifiquem situaÃ§Ãµes de deslocalizaÃ§Ãµes; 






- Implementando uma efectiva e dinÃ¢mica Central de Compras do Estado, de molde a melhor aproveitar os recursos
financeiros e a capacidade negociadora do Estado 






4 â€“ Intensificar a luta 






Os delegados, dirigentes e activistas sindicais do STAL e do STML, reunidos em Lisboa, no dia 8 de Junho de 2005,
consideram inaceitÃ¡vel e indecorosa a forma como foi montado o autÃªntico teatro que constituiu o anÃºncio das
previsÃµes do Governador do banco de Portugal para o dÃ©fice e as medidas prontamente anunciadas pelo primeiro-
ministro. 
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Para alÃ©m de mais um ultraje Ã  dignidade profissional e pessoal dos trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o pÃºblica, as
intenÃ§Ãµes do governo constituem mais um atentado Ã¡s conquistas da RevoluÃ§Ã£o de Abril, aos direitos dos
trabalhadores, aos serviÃ§os pÃºblicos e Ã s funÃ§Ãµes sociais do Estado. 






Ao mesmo tempo que Ã© revoltante a imoralidade que envolve esta autÃªntica panaceia ministerial: Os salÃ¡rios chorudos
e as mordomias para polÃ­ticos e gestores pÃºblicos continuam, a lÃ³gica de gestÃ£o empresarial e de duplicaÃ§Ã£o de
serviÃ§os subsiste; o despesismo nÃ£o tem um efectivo combate; a fraude e a evasÃ£o fiscais continuam impunes e a
sorver ao Estado milhÃµes de euros. 






Assim, o PlenÃ¡rio Nacional do STAL e do STML decide: 






1) Manifestar junto do Governo o mais vivo repÃºdio pelas medidas agora anunciadas; 






2) Exigir que, para uma efectiva polÃ­tica de combate ao dÃ©fice, sejam levadas a cabo medidas que respeitem os direitos
dos trabalhadores, valorizem os salÃ¡rios e as carreiras profissionais, promovam serviÃ§os pÃºblicos de qualidade,
modernizem a AdministraÃ§Ã£o pÃºblica e garantam as funÃ§Ãµes sociais do Estado, nomeadamente as que se elencam no
ponto 3 desta ResoluÃ§Ã£o; 






3) Apelar aos trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o Local para que condenem claramente as medidas agora anunciadas
pelo primeiro ministro e participem empenhadamente nas jornadas de luta jÃ¡ decididas, nomeadamente: 






a) A ManifestaÃ§Ã£o Nacional da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, a realizar em Lisboa, no dia 17 de Junho 






b) O dia Nacional de Luta da CGTP-IN, sob o lema Â«BASTA DE INJUSTIÃ‡AS, Ã‰ URGENTE OUTRA POLÃ•TICAÂ», a
realizar em 28 de Junho, com acÃ§Ãµes descentralizadas nos principais distritos 






4) Mandatar as direcÃ§Ãµes dos dois sindicatos para a definiÃ§Ã£o das formas de luta adequadas que visem combater esta
violenta ofensiva, devendo desde jÃ¡ equacionar-se a convocaÃ§Ã£o de uma Greve Geral da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. 






Lisboa, 8 de Junho de 2005 


O PlenÃ¡rio Nacional do STAL e do STML 
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